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apresentação

Há uma grande preocupação, nos tempos atuais, no que 
concerne a temas como o aquecimento global, a preservação 
das florestas tropicais, a reciclagem do lixo, o correto arma-
zenamento de resíduos tóxicos, dentre outros de fundamental 
importância e que se referem ao estabelecimento de um pa-
drão de vida humano sustentável e devidamente equilibrado 
no planeta.

Falar de equilíbrio na relação do homem com o meio am-
biente parece mais um devaneio, uma vez que o que realmente 
se vislumbra é um desequilíbrio, em que o homem avança cada 
vez mais na degradação do meio ambiente.

Como leciona o saudoso Prof. Miguel Reale,1 de tempos em 
tempos surgem novos valores que são revelados à consciência 
humana, tornando-se invariantes axiológicas, atuando universal-
mente como se fossem inatos. É o caso do valor da ecologia.

Com efeito, do ponto de vista axiológico, o Direito Am-
biental é a própria realização do valor da ecologia. Nada mais 
adequado do que inserir um valor de vital importância para a 
humanidade no texto constitucional, pois, no que concerne aos 
valores, o “seu endereço natural é a Constituição, documento 
fundamental da ordem jurídica positivada.” 2

É a proteção ou tutela jurídica que visa resguardar, nos 
termos do que preleciona o art. 225 da Constituição Federal, 
“o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

1.	 REALE, Miguel. Filosofia do Direito. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, 
p. 272. 

2.	 TAVARES, André Ramos. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Sa-
raiva, 2002, p. 91.
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impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defen-
dê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”

Como define com propriedade a Profª Marli, o 

direito Ambiental é a ciência jurídica que estuda, analisa e 

discute os problemas inerentes ao uso e a apropriação dos bens 

e serviços ambientais, bem como, por meio de normas e princí-

pios, propõe medidas e instrumentos com vista a harmonizar a 

relação do meio ambiente com o ser humano de forma a obter 

as melhores condições de vida no planeta para as presentes e 

futuras gerações.

Pela importância do tema, a MP Editora convidou a Profª 
Marli Deon Sette, – para que realizasse mais um volume das 
obras que compõem a nossa preciosa coleção didática jurídica 
–, não só pelos seus atributos como professora universitária, 
mas também pelo compromisso didático e metodológico uti-
lizado na escrita. O Direito Ambiental foi enfrentado neste 
volume pela Profª. Marli com muita seriedade, segurança e 
desenvoltura, utilizando linguagem acessível tanto aos acadê-
micos de Direito quanto aos advogados públicos e privados, 
juízes e promotores. A obra se revela importante, outrossim, 
para aqueles que, embora não sejam operadores do Direito, 
mas se interessam pelo assunto, ou simplesmente por estarem 
interessados no tema em virtude da inclusão do Direito Am-
biental em diversos concursos públicos. 

São Paulo, 01 de junho de 2009.

Marcelo Magalhães Peixoto
Sérgio Augusto Zampol Pavani
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prefácio

A interdisciplinaridade é um dos muitos megaconceitos 
popularizados pelo movimento ambientalista contemporâneo. 
Desde o final da década de 1960, o número de seus adeptos e 
defensores tem sido exponencialmente crescente. No entanto, 
a prática da multidisciplinaridade com necessário rigor acadê-
mico parece motivar um número muito menor de profissionais. 
Superficialidade, generalidade e falta de rigor conceitual ainda 
predominam entre cursos, textos e atividades que se procla-
mam multidisciplinares. 

Marli Deon Sette e seu livro representam exemplos con-
cretos de que rigor e qualidade podem estar presentes quando 
se busca preencher as lacunas de uma área de conhecimento 
com contribuições relevantes de outra área de conhecimento. 
Direito e economia ambientais se complementam com perfei-
ção nas páginas deste documento. E isso só foi possível graças 
à robusta formação acadêmica de Deon Sette. A coerência do 
desenvolvimento de raciocínio, herança dos anos de estudo de 
Física, o considerável conhecimento de Direito e a rara habili-
dade no uso dos conceitos de Economia fazem da autora uma 
profissional com rara formação técnica.

O leitor deste livro tem diante de si elementos fundamen-
tais para responder a uma série de questões ainda não res-
pondidas sobre as interfaces sociedade-natureza. A capacidade 
do movimento ambientalista de formular questões relevantes 
não tem sido acompanhada por equivalente capacidade de 
respondê-las. Na verdade, as respostas que são dadas às suas 
próprias perguntas se caracterizam por elevadíssimo grau de 
generalidade e pela abundância de frases de efeito, inúteis para 
o estabelecimento de uma estratégia de ação política. 
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Felizmente, cresce o número de analistas das grandes ques-
tões ambientais e cresce a uma taxa mais acelerada que a de ati-
vistas ambientais. Acumulam-se estudos de excelente qualidade 
técnica que nos fornecem elementos para escolhas e decisões 
que equilibrem os aspectos emotivos e os racionais envolvidos 
em uma determinada problemática. Marli Deon Sette é uma des-
sas analistas, que nos brinda com um estimulante livro.

Que você tenha uma proveitosa leitura!

Jorge Madeira Nogueira1 

1.	 Doutor em Economia pela Universidade de Londres, com pós-douto-
rado em Economia dos Recursos Naturais pela Universidade de Cor-
nell (EUA). Pesquisador do Centro de Estudos em Economia, Meio 
Ambiente e Agricultura – Departamento de Economia – Universidade 
de Brasília (CEEMA/ECO/UnB).
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1. introdução

1.1. Considerações iniciais

Os bens e serviços ambientais não seriam objetos de tan-
tos questionamentos não fosse uma realidade assente: o fato de 
que os desejos humanos materiais são ilimitados contrapondo-
se ao fato de que os recursos disponíveis para produção e con-
sumo são sempre limitados. De fato, quando pensamos nas 
necessidades ou desejos humanos, vemos que é da essência de 
nosso ser a busca incessante por novas realizações. Mal realiza-
mos um objetivo e já estamos montando novos projetos a serem 
conquistados. Às vezes, os projetos são voltados para necessi-
dades básicas, outras vezes para necessidades supérfluas, mas 
ainda assim importantes para nosso bem-estar. 

No entanto, os recursos disponíveis, também conhecidos 
como fatores de produção – terra, capital e trabalho, todos no 
sentido lato – para realização dos tais projetos, não são infin-
dáveis como os nossos desejos. Com efeito, a terra, com todos 
os seus componentes, a terra, propriamente dita, o ar, as águas, 
os minérios, a fauna, a flora etc., por mais que exista em quan-
tidade, tem no globo terrestre o seu limite de oferta; o capital, 
envolvendo tudo aquilo que o homem é capaz de produzir, ou 
seja, instalações, equipamentos, estradas, máquinas, constru-
ções e os outros materiais utilizados no processo produtivo, 
também é limitado; e, o trabalho, que é a capacidade de rea-
lizar que o homem possui, tais como as habilidades físicas e 
mentais de seres humanos, aplicadas na produção de bens e 
serviços limita-se àquilo que o conjunto de humanos consegue 
realizar (NOGUEIRA, 2002). 

Considerando essa realidade, percebemos, por um racio-
cínio econômico lógico, que em determinado momento muitos 


